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Processo Seletivo Simplificado para Contratação por Tempo Determinado

AUniversidade Federal do Rio Grande - FURG, realizará Contratação de Excepcional

Interesse Público através de PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA

PROFESSOR. As inscrições estarão abertas no período de 23 A 27/09/2019

1 – INSTITUTO DE EDUCAÇÃO: Jogos; Lazer; História e Organização da Educação

Física; Relações de Trabalho; Saúde Pública; Estágios Supervisionados.

O edital na íntegra encontra-se no sítio eletrônico www.progep.furg.br.

Profª. Drª. CLEUZA MARIA SOBRAL DIAS

REITORA

EXTRATO DO EDITAL Nº 53, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO

RIO GRANDE - FURG

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

torna público, para os efeitos previstos no § 7º do art. 152, da Constituição

do Estado, que o Projeto de Lei nº 415/2019, do Poder Executivo, que

estima a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício financeiro de

2020, encontra-se à disposição das instituições e pessoas interessadas

na Comissão de Finanças, Planejamento, Fiscalização e Controle, no 4º

andar do Palácio Farroupilha.

Comunica, outrossim,queasemendaspopularespoderãoser apresentadas

no período regimental de 15 (quinze) dias úteis, a partir desta data.

PALÁCIO FARROUPILHA, em Porto Alegre, 17 de setembro de 2019.

DEPUTADO LUÍS AUGUSTO LARA,

PRESIDENTE.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

EDITAL

ESPAÇO JURÍDICO

espacojuridico@correiodopovo.com.br

EXECUÇÃO TRABALHISTA

Semananacional tem
mutirãodeconciliação

J
aqueline Rodrigues traba-
lhava em uma empresa
que faliu em 2013. Desde
lá, não recebeu os valo-

res devidos e precisou entrar na
Justiça para requerer seus direi-
tos. Casos como o dela integra-
ram o primeiro dia da Semana
Nacional de Execução Trabalhis-
ta. Até sexta-feira, dia 20, unida-
des da Justiça do Trabalho de
todo o Estado realizarão audiên-
cias extras de conciliação de
processos em fase de execução,
na tentativa de acordos entre
trabalhadores e empregadores.

A execução é a etapa proces-
sual que visa a garantir o paga-
mento de uma dívida trabalhista
que não foi quitada espontanea-
mente pelo condenado. Na au-
sência de pagamento, a Justiça
pode recorrer à penhora de
bens e de valores em contas ban-
cárias pertencentes aos devedo-
res. Atualmente, tramitam nes-
sa fase cerca de 122 mil proces-
sos no Estado, segundo a presi-
dente do Tribunal Regional do
Trabalho da 4ª Região (TRT4),
desembargadora Vania Mattos.
“Nosso índice médio de concilia-
ção é de 45,5%. A mediação é o
nosso grande foco”, conta. As
audiências ocorrem nas Varas

do Trabalho e Postos Avança-
dos, presentes em 65 cidades do
Rio Grande do Sul, e nos Cen-
tros Judiciários de Métodos Con-
sensuais de Solução de Disputas
(Cejuscs) em Porto Alegre, Ca-
xias do Sul, Santa Maria, Estân-
cia Velha e Passo Fundo.

9ª EDIÇÃO. Instituída pelo Con-
selho Superior da Justiça do
Trabalho (CSJT), a Semana Na-
cional de Execução Trabalhista
chega à sua 9ª edição. Seu objeti-
vo é promover ações coordena-
das que confiram maior efetivi-
dade a essa fase processual,
considerada o principal gargalo
na tramitação das reclamató-
rias. Além das audiências de
conciliação, as unidades tam-
bém intensificarão durante a se-
mana o uso de ferramentas tec-
nológicas que visam à penhora

de bens dos inadimplentes, caso
do BacenJud (penhora de valo-
res em conta bancária), Rena-
Jud (consulta sobre veículos em
nome de devedores) e InfoJud
(consulta sobre o patrimônio
dos devedores, por meio de con-
vênio com a Receita Federal).

Em 2018, a Justiça do Traba-
lho fez, além das pautas habi-
tuais, 732 audiências extras,
que resultaram em 221 acordos.
O índice de conciliação foi de
30% no ano passado, alcançan-
do um total de R$ 18,3 milhões
em valores homologados.

Trabalhadores e empregado-
res com ações trabalhistas em
andamento podem, a qualquer
momento, solicitar uma audiên-
cia, em qualquer fase do proces-
so. Basta acessar o link “Quero
c o n c i l i a r ” n o s i t e
www.trt4.jus.br/.

Edição: Anália Köhler

Palavras de reconhecimento à
transparência do Tribunal de Justi-
ça do Estado marcaram as manifes-
tações de representantes do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) ao
fim da inspeção realizada na sema-
na anterior no TJRS. O presidente
do Tribunal, desembargador Car-
los Eduardo Zietlow Duro, disse
que a “disposição para a abertura
dos dados é parte da cultura do
TJ”. Já o coordenador da inspeção,
juiz federal Márcio Coelho de Frei-
tas (TRF1), acrescentou que a equi-
pe ficou sensibilizada com a preste-
za no fornecimento de informações
durante a permanência na Capital,
até a sexta-feira anterior. Os da-
dos coletados serão analisados pe-
lo Corregedor Nacional. Aspectos
positivos são replicados pelo CNJ
em outros tribunais e eventuais
apontamentos e ajustes devem ser
efetivados pelo tribunal inspeciona-
do. Todos os TJs do país são sub-
metidos à inspeção do CNJ.

No RS, tramitam cerca
de 122 mil processos
na etapa de execução,
com índice médio de
acordos de 45,5%

ALINA SOUZA

‘Mediação é o nosso grande foco’, diz presidente do TRT4, Vania Mattos

TJRS

CNJ termina
atode inspeção


